
EDITAL DE PREGÃO/FAEPA N.º 01/2023

FEDERAÇÃO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA DA PARAÍBA – FAEPA

(Processo de Contratação/FAEPA n.º 06/2023)

Torna-se público que a Federação da Agricultura e Pecuária da Paraíba – FAEPA, por

meio de sua Comissão Permanente de Licitações,  realizará  licitação na modalidade

PREGÃO, na forma PRESENCIAL, nos termos da Lei n.º 14.133/21 e demais legislação

aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

Data da sessão pública: Dia 08/09/2023 às 10h (horário de Brasília).

Local:  Federação  da  Agricultura  e  Pecuária  da  Paraíba  –  FAEPA,  localizada  na  Rua

Engenheiro Leonardo Arcoverde, n.º 320, Jaguaribe, João Pessoa/PB, CEP 58013-440

1. OBJETO DO PREGÃO

1.1. O objeto da presente licitação é a prestação de serviços de vigilância patrimonial

ostensiva desarmada com cessão de mão de obra,  diurna e noturna  para fins de

operacionalização da “54ª Exposição Agropecuária – Paraíba Agronegócios 2023”,  a

ocorrer nos dias 17 a 24 de setembro de 2023 no Parque de Exposição Henrique Vieira

de Albuquerque Melo, situado na Avenida Álvaro Ferreira Lima, S/N BR 230 – Cristo

Redentor,  João  Pessoa-PB,  nos  termos  do  Convênio/SEDAP/FAEPA  n.º  12/2023,

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e em seus

anexos.
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1.2.  A  contratação  ocorrerá  em  lote  único,  pelo  critério  de  menor  preço  global,

conforme tabela constante abaixo.

Grupo Item Descrição / Especificação Und Qtde
Prazo de
Execução

Serviço de
Vigilância da

Paraíba
Agronegócios

2023 1

Coordenação de Segurança

A coordenação deverá ser exercida por
profissional com experiência para coordenar

equipe de segurança.

Posto de
Trabalho

01

10 dias

Datas: 15 a
25 de

setembro de
2023

Horário:

8 hs às 22hs

2

Posto de Vigilância 24 Horas Interno

Pré e Pós-Evento

O posto será ocupado por profissional
desarmado para guarda e proteção na área

interna no período de montagem e desmontagem

Posto de
trabalho

10

04 dias

Data:
15,16,25 e

26 de
setembro

2023
Horário:

10:00 às
22:00 hs

3

Posto de Vigilância 12 Horas Diurna

 Durante o Evento

O posto será ocupado por profissional
desarmado para guarda e proteção interna no

período do evento

Posto de
trabalho

30

08 Dias

Data: 17 a
24 de

setembro de
2023

Horário:

10:00 às
22:00 hs

4 Posto de Vigilância 12 Horas Noturno

 Durante o Evento

O posto será ocupado por profissional
desarmado para guarda e proteção interna no

Posto de
trabalho

15 08 Dias

Data: 17 a
24 de

setembro de
2023
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período do evento

Horário:

22:00 às
10:00 hs

1.3. O critério de julgamento adotado será o de menor preço global, observadas as

exigências contidas neste Edital e em seus anexos quanto às especificações do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

2.1.  Poderão  participar  deste  Pregão  todos  os  interessados  que  preencham  os

requisitos previstos neste Edital e no Termo de Referência.

2.1.1. As propostas de preço e os documentos de habilitação deverão ser enviados à

sede da FAEPA, localizada na Rua Engenheiro Leonardo Arcoverde, n.º 320, Jaguaribe,

João Pessoa/PB.

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou

por seu representante perante a Comissão Permanente de Licitações da FAEPA;

2.2. Não poderão participar deste Pregão os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Edital a e seu(s) anexo(s); 

2.2.2.  Estrangeiros  que  não  tenham  representação  legal  no  Brasil  com  poderes

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a

ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
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com  direito  a  voto,  responsável  técnico  ou  subcontratado,  quando  a  contratação

versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c)  pessoa  jurídica  que  se  encontre,  ao  tempo  da  contratação,  impossibilitada  de

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista  ou  civil  com  dirigente  da  FAEPA  ou  com  colaborador  interno  que

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou

que  deles  seja  cônjuge,  companheiro  ou  parente  em  linha  reta,  colateral  ou  por

afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso,

tenha  sido  condenada  judicialmente,  com  trânsito  em  julgado,  por  exploração  de

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo

ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

g) colaborador ou empresa cujo sócio seja colaborador da FAEPA;

h) pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

i)  Organização  da  Sociedade  Civil  de  Interesse  Público  (OSCIP),  atuando  nessa

condição;

j) Microempreendedor Individual  (MEI),  tendo em vista tratar-se de modalidade de

cessão ou locação de mão de obra nos termos do art.  112,  caput e  §§ 1º a 4º da

Resolução CGSN nº 140, de 2018

2.2.3.1.  Equiparam-se  aos  autores  do  projeto  as  empresas  integrantes  do  mesmo

grupo econômico; 

2.2.3.2.  aplica-se  o  disposto  na  alínea  “c”  também  ao  fornecedor  que  atue  em

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da
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sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica

do fornecedor; 

2.2.4.  organizações  da Sociedade Civil  de Interesse  Público -  OSCIP,  atuando nessa

condição; 

 2.3.  Será  permitida  a  participação  de  cooperativas,  desde  que  apresentem

demonstrativo  de  atuação  em  regime  cooperado,  com  repartição  de  receitas  e

despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei n.º 14.133/21. 

2.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os

benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas

atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n.º 11.488, de 15 de junho de 2007.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação ocorrerá posteriormente às fases de

apresentação de propostas e lances e de julgamento. 

3.2.  Os  licitantes  encaminharão ao  endereço da sede da FAEPA a  proposta  com o

preço,  conforme  o  critério  de  julgamento  adotado  neste  Edital  e  no  Termo  de

Referência. 

3.2.1. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das

condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

3.2.2. A proposta deverá conter, ainda, os seguintes dados: 

a) Razão social da empresa;

b) Endereço da sede;

c) CNPJ;

d) Nome e contato do representante legal.

Página 5 de 18
Federação da Agricultura e Pecuária da Paraíba

Rua Eng. Leonardo Arcoverde, 320 – Jaguaribe - CEP: 58015-660 – João Pessoa - PB
Fone / Fax: (83) 3048-6050 – 3222-2000 – www.faepapb.com.br

http://www.faepapb.com.br/


3.3.  No  envio  da  proposta  inicial,  o  licitante  deverá  enviar  ainda  Termo  de

Compromisso, declarando que:

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na Constituição Federal,  nas  leis

trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas  convenções  coletivas  de  trabalho  e  nos

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e

que  cumpre  plenamente  os  requisitos  de  habilitação  definidos  no  instrumento

convocatório; 

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de

aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da CF/88; 

3.3.3.  não  possui  empregados  executando  trabalho  degradante  ou  forçado,

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da CF/88; 

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.5  O fornecedor  enquadrado  como microempresa  ou  empresa  de  pequeno porte

deverá  declarar,  ainda,  que  cumpre  os  requisitos  estabelecidos  no  art.  3°  da  Lei

Complementar n.º 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da

Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens ou sujeitará o licitante às sanções

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta, o que

ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de

envio de lances. 
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3.9.  Serão  disponibilizados  na  aba  “Editais”  do  site  www.faepapb.com.br  os

documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de

propostas, após a fase de envio de lances. 

4. CREDENCIAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

4.1.  Aberta  a  sessão  pública,  iniciar-se-á  o  credenciamento  dos  participantes  do

pregão.  O representante  do proponente entregará  ao  Pregoeiro documento que o

credencie  para  participar  do  aludido  procedimento,  respondendo  por  sua

autenticidade  e  legitimidade,  devendo,  ainda,  identificar-se  exibir  carteira  de

identidade ou outro documento equivalente, com fotografia.

4.1.1. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou

instrumento  particular  com  poderes  específicos  para,  além  de  representar  o

Proponente  em todas  as  etapas/fases  do  Pregão,  formular  verbalmente  lances  ou

ofertas  na  etapa  de lances,  negociar  redução de preço,  desistir  expressamente  da

intenção de interpor recurso administrativo, manifestar-se imediata e motivadamente

sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da

sessão,  prestar  todos  os  esclarecimentos  solicitados  pelo  Pregoeiro  e  praticar

quaisquer outros atos pertinentes ao certame.

4.1.2. O pregoeiro, em sessão pública, abrirá os envelopes com as propostas de preço,

desclassificando  aquelas  que  não  estejam  em  conformidade  com  os  requisitos

estabelecidos neste Edital.

4.2. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada em ata.

4.3.  O  pregoeiro  classificará  o  Autor  da  proposta  de  menor  preço  e  aqueles  que

tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez

por cento), relativamente á de menor preço, para participação na fase de lances. 

4.3.1. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas

condições  definidas  no  subitem  anterior,  o  Pregoeiro  classificará  as  melhores
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propostas subsequentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos

lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos. 

4.3.2. Para as empresas com sede fora do Estado da Paraíba, em obediência ao que

preceitua o Decreto Estadual Nº 20.210/98, o qual observa o princípio constitucional

da isonomia, aludido no caput do artigo 11, II, da Lei n. 14.133/2021, será acrescida em

suas propostas de preços a diferença da alíquota do ICMS. 

4.3.3. Para efeitos de classificação, lances e julgamento das propostas, considerar-se-

ão os preços inclusos todos os encargos e impostos, inclusive o ICMS, e a diferença de

alíquota no caso de empresas fora do estado.

5. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

5.1.  O  pregoeiro  convidará  individualmente  os  licitantes  classificados,  de  forma

sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do Autor da proposta classificada de

maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor.

5.2. O lance deverá ser ofertado pelo valor global da licitação.

5.3.  A  desistência  em  apresentar  lance  verbal,  quando  convocado  pelo  Pregoeiro,

implicará a exclusão do licitante da etapa de lances e a manutenção do último preço

por ele apresentado, para efeito de ordenação das propostas.

5.4. Apurada a proposta final  de menor preço, o Pregoeiro poderá negociar com o

licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se

admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições no certame, conforme previsto no

art. 14 da Lei n.º 14.133/2021, legislação correlata e no item do Edital, especialmente

quanto à  existência  de  sanção que impeça a  participação  no certame ou a  futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
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a)  Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração

Pública – CAFIL/PB (https://cge.pb.gov.br/site/imagens/gsc/cafil-pb.pdf)

b)  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  mantido  pela

Controladoria- Geral da União (www.portaldatransparencia. gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,

mantido  pelo  Conselho  Nacional  de  Justiça

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

5.2.  A  consulta  aos  cadastros  será  realizada  em  nome  da  empresa  fornecedora  e

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

5.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

5.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros. 

5.2.3.  O  fornecedor  será  convocado  para  manifestação  previamente  à  sua

desclassificação. 

5.2.4. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por

falta de condição de participação. 

5.2.5. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de

habilitação.

5.3. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.3.1. contiver vícios insanáveis; 
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5.3.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus

anexos; 

5.3.3.  apresentar  preços  inexequíveis  ou  permanecerem  acima  do  preço  máximo

definido para a contratação; 

5.3.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela FAEPA; 

5.3.5.  apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou

seus anexos, desde que insanável. 

5.4. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta

de preços ou menor lance que: 

5.4.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços

dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o

ato convocatório do pregão não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se

referirem a materiais  e  instalações  de propriedade do próprio fornecedor,  para os

quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração; 

5.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.6.  Encerrada  a  análise  quanto  à  aceitação  da  proposta,  será  iniciada  a  fase  de

habilitação, observado o disposto neste Edital.

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante

vencedor.

6.1.1.   Os  documentos  a  serem exigidos  para  fins  de  habilitação  serão  solicitados

apenas do fornecedor mais bem classificado após a fase de lances, conforme Anexo I -

Termo de Referência. 
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6.2. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no

País, para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação

serão  traduzidos  por  tradutor  juramentado  no  País,  nos  termos  do  Decreto  n.º

8.660/2016;

6.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação são:

a) Aqueles previstos no item 15 e subitens do Termo de Referência;

b) Termo de Compromisso de que trata o item 3.3;

c)  Caso opte  por não realizar  vistoria  no local  de execução do serviço,  Declaração

formal assinada por pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das

condições e peculiaridades da contratação.

6.4.  O  licitante  que  optar  por  realizar  vistoria  prévia  terá  disponibilizado  pela

Administração data e horário exclusivos, a ser agendado por telefone ou e-mail, de

modo que seu agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes. 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida

em relação à integridade dos mesmos.

6.6.  É  de  responsabilidade  do  licitante  conferir  a  exatidão  dos  documentos

apresentados.

6.7. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação. 

6.8. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

6.9.  Após  a  entrega  dos  documentos  para  habilitação,  não  será  permitida  a

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência,

para: 
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6.10. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do

certame; e 

6.11.  atualização  de  documentos  cuja  validade  tenha  expirado  após  a  data  de

recebimento das propostas; 

6.12. Na análise dos documentos de habilitação, a Comissão Permanente de Licitações

da FAEPA poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos

e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível

a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

6.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação,

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

6.14.  Somente  serão  disponibilizados  para  acesso  público  os  documentos  de

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os

procedimentos de que trata o subitem anterior. 

6.15. Será publicada ata de sessão no site www.faepapb.com.br com os resultados do

pregão.

7. CONTRATAÇÃO.

7.1.  Após  a  homologação  e  adjudicação,  caso  se  conclua  pela  contratação,  será

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua

convocação,  para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente,

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital de Pregão.

7.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho

ou instrumento equivalente é improrrogável.
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7.2.2. O contratado reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos

artigos 137 e 138 da Lei n° 14.133/21 e reconhece os direitos da FAEPA previstos nos

artigos 137 a 139 da mesma Lei.

8. DOS RECURSOS

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto

no art. 165 da Lei nº14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de

lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.3.1.  a  intenção de recorrer  deverá  ser  manifestada imediatamente,  sob  pena de

preclusão; 

8.3.2.  o  prazo  para  apresentação  das  razões  recursais  será  iniciado  na  data  de

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.4.  Os  recursos  deverão  ser  encaminhados  à  Sede  da  FAEPA  ou  pelo  e-mail

“compras@faepapb.com.br” 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou,

nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior,  a qual  deverá

proferir  sua decisão no prazo  de 10 (dez)  dias  úteis,  contado do recebimento dos

autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes

será de 3(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da
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interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à

defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.9.  O  acolhimento  do  recurso  invalida  tão  somente  os  atos  insuscetíveis  de

aproveitamento. 

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na

sede da FAEPA.

9. SANÇÕES.

9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações

previstas no art. 155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam: 

9.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

9.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à FAEPA, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

9.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

9.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

9.1.5.  não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente

devidamente justificado; 

9.1.6.  não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem

motivo justificado; 

9.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante o pregão ou a execução do contrato; 
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9.1.9. fraudar o pregão ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.1.10.1.  Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a  declaração  falsa

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o

conluio  entre  os  fornecedores,  em  qualquer  momento  do  pregão,  mesmo  após  o

encerramento da fase de lances. 

9.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 

9.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n° 12,846, de 1º de agosto de 2013.

9.2.  O fornecedor que cometer quaisquer das  infrações  discriminadas  nos subitens

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes

sanções: 

a)  Advertência  pela  falta  do  subitem 9.1.1  deste  Edital,  quando não se  justificar  a

imposição de penalidade mais grave; 

b)  Multa  de  até  10  %  (dez  por  cento)  sobre  o  valor  estimado  do(s)  item(s)

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens

8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar com a FAEPA, pelo prazo máximo de 3 (três)

anos,  nos  casos  dos  subitens  9.1.2  a  9.1.7  deste  Edital,  quando não se justificar  a

imposição de penalidade mais grave; 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.3.4. os danos que dela provierem para a FAEPA; 
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9.3.5.  a  implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,  conforme

normas e orientações dos órgãos de controle. 

9.4.  Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  de

pagamento eventualmente devido pela FAEPA ao contratado,  além da perda desse

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

9.5. A aplicação das sanções previstas neste Edital, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

9.6.  A  penalidade  de  multa  pode  ser  aplicada  cumulativamente  com  as  demais

sanções. 

9.7.  A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo

administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei n.° 14.133,

de 2021, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999. 

9.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos

anexos a este Aviso.

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1.  O  procedimento  e  demais  atualizações  serão  divulgadas  no  site

www.faepapb.com.br.

10.2.  No  caso  de  todos  os  fornecedores  restarem  desclassificados  ou  inabilitados

(procedimento fracassado), a FAEPA poderá: 

10.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 
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10.2.2. valer-se, para a contratação,  de proposta obtida na pesquisa de preços que

serviu  de  base  ao  procedimento,  se  houver,  privilegiando-se  os  menores  preços,

sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas; 

10.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste

procedimento. 

10.2.3.  fixar  prazo  para  que  possa  haver  adequação  das  propostas  ou  da

documentação de habilitação, conforme o caso. 

10.3. As providências dos subitens 10.2.1 e 10.2.2 acima poderão ser utilizadas se não

houver  o  comparecimento  de  quaisquer  fornecedores  interessados  (procedimento

deserto). 

10.4.  Havendo  a  necessidade  de  realização  de  ato  de  qualquer  natureza  pelos

fornecedores, cujo prazo não conste deste Edital, deverá ser atendido o prazo indicado

pelo agente competente da FAEPA na respectiva notificação. 

10.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus

decorrente  da  perda do negócio  diante  da  inobservância  de  quaisquer  mensagens

emitidas pela FAEPA ou de sua desconexão. 

10.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido,

desde que não haja comunicação em contrário. 

10.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio

de lances observarão o horário de Brasília-DF. 

10.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a FAEPA poderá sanar erros ou

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
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jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a FAEPA não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.  

10.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital de Pregão e de seus anexos 

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

10.12. Da sessão pública será divulgada Ata na aba “Editais” do site 

“www.faepapb.com.br”.  

10.13. Integram este Edital de Pregão, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO 

ANEXO III – TERMO DE COMPROMISSO 

ANEXO IV – MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS COM PROPOSTA FINANCEIRA 

João Pessoa/PB, 22 de agosto de 2023. 

 

MÁRIO ANTÔNIO PEREIRA BORBA 

FEDERAÇÃO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA DA PARAÍBA – FAEPA 

 

Visto da Assessoria Jurídica – FAEPA:  
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